PARECER Nº 1082, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1181, DE 2009

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 04/05, contrária à aprovação do Projeto de lei nº 1.181, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 
De autoria da nobre Deputada Ana Perugini, o projeto em epígrafe objetiva isentar do pagamento de tarifa do pedágio nas rodovias estaduais os veículos cujos proprietários possuam residência permanente ou exerçam atividades profissionais de caráter usual no Município em que se localizar a praça de pedágio.

A presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído às Comissões, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que, não obstante os inegáveis méritos da propositura, desde 2002, com promulgação da Lei Complementar n.º 914, de 2002, que criou a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, a matéria deixou de ser legislativa:

Artigo 4º  - A ARTESP, no âmbito dos serviços compreendidos em suas finalidades, terá as seguintes atribuições:
------------------------
V - celebrar e gerenciar os contratos de prestação de serviços públicos de transporte, inclusive do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros e do aquaviário; 

VI - zelar pela prestação de serviço adequado, considerando -se como tal todo aquele que satisfaça as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas; 

VII - autorizar reajustes periódicos de tarifas, previstos em contrato; 

-------------------------------------
IX - avaliar permanentemente a política tarifária, propondo revisões ditadas pelo interesse público; 

-------------------------------------
XVII - atuar na defesa e proteção dos direitos dos usuários e dos demais agentes afetados pelos serviços públicos de transporte sob seu controle, recebendo petições, representações, reclamações, e promovendo as devidas apurações; 

---------------------------------------
XXII - autorizar a instalação e regulamentar o funcionamento de equipamentos e serviços na faixa de domínio e na área "non aedificandi" da malha viária, e definir os padrões operacionais e os preços pela utilização dos bens públicos; 

------------------------------------
§ 1º - Na elaboração dos editais de licitação, para o cumprimento do disposto no inciso V, a ARTESP cuidará de compatibilizar as tarifas pagas pelos usuários com as vantagens econômicas e o conforto de viagem, transferidos aos usuários em decorrência da aplicação dos recursos de sua arrecadação no aperfeiçoamento da via em que é cobrado. 

§ 2º - As condições básicas do edital de licitação serão submetidas a prévia consulta pública. 

----------------------------------------- 
De acordo com o disposto na Lei Complementar, as eventuais isenções de pagamento devem constar do Edital de Concessão, ou serem revistas pela Artesp, respeitado o equilíbrio econômico financeiro do contrato. Portanto, não cabe a uma lei determinar a isenção.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 1181, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere 

